
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 795.722 - RS (2005/0186172-9)
  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : MARIA DO CARMO FALEIRO 
ADVOGADO : FELIPE FLORIANI BECKER E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO A J RENNER S/A 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR COLLING E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO  
AGRAVADA. CONTRATO BANCÁRIO. MÚTUO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO VINCULADA À 
DEMONSTRAÇÃO INEQUÍVOCA DA ABUSIVIDADE NA SUA  
FIXAÇÃO. SÚMULA 382 DO STJ.
1. A agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a 
negativa de provimento ao agravo regimental. 
2. A limitação dos juros remuneratórios em contratos de mútuo bancário 
depende da comprovação do abuso. A demonstração da abusividade na 
fixação da taxa de juros remuneratórios, deve ser feita de forma inequívoca, 
com a comprovação cabal de que discrepa da taxa média de juros cobrada 
pelo mercado, sendo insuficiente o simples fato de a estipulação ultrapassar 
o percentual de 12% ao ano. Incidência da Súmula 382/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo 
Furtado (Desembargador convocado do TJ/BA), Nancy Andrighi, Massami Uyeda 
(Presidente) e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 27 de abril de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 795.722 - RS (2005/0186172-9)
  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : MARIA DO CARMO FALEIRO 
ADVOGADO : FELIPE FLORIANI BECKER E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO A J RENNER S/A 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR COLLING E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por MARIA DO CARMO FALEIRO, contra decisão de fls. 250-253, 

de relatoria do e. Ministro ARI PARGENDLER, que deu provimento ao recurso especial do 

Banco agravado, para declarar a exigibilidade dos juros remuneratórios à taxa contratada, da 

capitalização mensal dos juros e da comissão de permanência. 

Alega a recorrente que a decisão agravada não levou em conta a abusividade dos juros 

demonstrada no caso concreto. Aduz que restou fartamente comprovada a discrepância dos 

juros cobrados em relação às taxas médias de mercado divulgadas pelo Banco Central.

Pugna pelo reconhecimento da abusividade praticada na fixação da taxa de juros, com 

a consequente reforma da decisão agravada.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 795.722 - RS (2005/0186172-9)
  
RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)
AGRAVANTE : MARIA DO CARMO FALEIRO 
ADVOGADO : FELIPE FLORIANI BECKER E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO A J RENNER S/A 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR COLLING E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): Não obstante os 

argumentos expendidos pelo agravante, verifica-se que a tese jurídica veiculada nas razões do 

regimental não é capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado. 

Com efeito, a decisão agravada consignou:

Juros remuneratórios. A legislação não limita os juros remuneratórios cobrados 
pelas instituições financeiras, que, todavia, estão sujeitas ao Código de Defesa 
do Consumidor (Súmula nº 297). Nessa linha, eles podem ser abusivos se 
destoarem da taxa média de mercado sem que as peculiaridades do negócio os 
justifiquem (v.g., o risco resultante das condições do mutuário) – conclusão 
que, no entanto, depende de prova in concreto (fl. 252). 

Denota-se que a agravante não se desincumbiu de demonstrar, de forma inequívoca, a 

abusividade da taxa de juros praticada pelo agravado, em relação à taxa média cobrada pelo 

mercado financeiro. Com efeito, a taxa de 3,20% (fl. 78) ao mês não se revela abusiva em 

face da conjuntura econômica do momento em que fora pactuada.

Por outro lado é entendimento assente na Seção de Direito Privado do Superior 

Tribunal de Justiça que a alteração da taxa de juros pactuada depende da demonstração 

inequívoca de sua abusividade em relação à taxa média praticada pelo mercado. Confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO REVISIONAL. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO AFASTADA. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA. TAXA MÉDIA DE MERCADO. CABIMENTO.
SÚMULA N. 294 DO STJ. NÃO-CUMULAÇÃO COM JUROS 
REMUNERATÓRIOS, CORREÇÃO MONETÁRIA, JUROS 
MORATÓRIOS E MULTA MORATÓRIA. FALTA DE INTERESSE DE 
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AGIR.
1. A alteração da taxa de juros remuneratórios pactuada em mútuo 
bancário depende da demonstração cabal de sua abusividade em relação 
à taxa média do mercado.
2. É lícita a cobrança de comissão de permanência após o vencimento da 
dívida, devendo ser observada a taxa média dos juros de mercado, apurada 
pelo Banco Central do Brasil, limitada à taxa de juros contratada para o 
período da normalidade (Súmula n. 294 do STJ).
3. Satisfeita a pretensão da parte recorrente, desaparece o interesse de agir.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 960.880/RS, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 03/12/2009, DJe 18/12/2009, 
grifei)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO DE OFÍCIO.
VEDAÇÃO. JUROS REMUNERATÓRIOS. APLICAÇÃO DO CÓDIGO 
DE DEFESA DO CONSUMIDOR CONDICIONADA À 
COMPROVAÇÃO DO ABUSO. APURAÇÃO QUE DEVE SER FEITA 
NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, À VISTA DAS PROVAS 
PRODUZIDAS.
APLICAÇÃO DA TAXA PREVISTA NO CONTRATO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO, COM APLICAÇÃO DE MULTA.
1. Impossibilidade de apreciação da alegada violação de dispositivos 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal.
2. Resta firmada no STJ a vedação a declaração, de ofício, de nulidade de 
cláusulas abusivas pelo Tribunal de origem, implicando julgamento além do que 
foi pedido. Impossibilidade, tratando-se de questões exclusivamente 
patrimoniais. Ressalva quanto ao meu entendimento pessoal.
3. A limitação dos juros remuneratórios pela incidência do Código de 
Defesa do Consumidor depende da comprovação do abuso.
4. Nos termos da pacífica jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, 
os juros remuneratórios cobrados pelas instituições financeiras não 
sofrem a limitação imposta pelo Decreto nº 22.626/33 (Lei de Usura), a 
teor do disposto na Súmula 596/STF, de forma que a abusividade da 
pactuação dos juros remuneratórios deve ser cabalmente demonstrada 
em cada caso, com a comprovação do desequilíbrio contratual ou de 
lucros excessivos, sendo insuficiente o só fato de a estipulação 
ultrapassar 12% ao ano ou de haver estabilidade inflacionária no 
período.
5. A não-realização do necessário cotejo analítico, bem como a 
não-apresentação adequada do dissídio jurisprudencial, não obstante a 
transcrição de ementas, impedem a demonstração das circunstâncias 
identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma, 
como é o caso dos autos.
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6. A interposição de agravo manifestamente infundado enseja aplicação da 
multa prevista no artigo 557, § 2º do Código de Processo Civil.
7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 967.408/DF, Rel. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 19/11/2009, DJe 30/11/2009, grifei)

A esse respeito foi editada a Súmula 382 do STJ, verbis: "A estipulação de juros 

remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade."

Assim, em face da ausência de qualquer subsídio, capaz de alterar os fundamentos do 

decisum agravado, subsiste incólume o entendimento nele firmado, não merecendo prosperar o 

presente recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2005/0186172-9 REsp 795722 / RS

Números Origem:  70012581252  801660364

EM MESA JULGADO: 27/04/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MASSAMI UYEDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JUAREZ ESTEVAM XAVIER TAVARES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO A J RENNER S/A
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR COLLING E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARIA DO CARMO FALEIRO
ADVOGADO : FELIPE FLORIANI BECKER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA DO CARMO FALEIRO
ADVOGADO : FELIPE FLORIANI BECKER E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO A J RENNER S/A
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR COLLING E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo Furtado (Desembargador convocado 
do TJ/BA), Nancy Andrighi, Massami Uyeda (Presidente) e Sidnei Beneti votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

 Brasília, 27  de abril  de 2010

MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA
Secretária
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